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FUNÇÃO DE GOVERNO OU ADMINISTRAÇÃO*
Na amplitude conceitual, considerando a competência na organização administrativa, a função de governo ou de administração, no sentido lato, significa função pública.

Em face das práticas executórias, função de governo, função de administração ou função pública fazem um mesmo fenômeno na dinâmica administrativa, fenômeno dependente na especialidade de regime, que na organização estatal chama-se repartição de competências.

Função, na fisiologia jurídica, é atividade-meio em busca de um fim ou de uma causa final específica. No direito administrativo, a função pública, quando de governo ou de administração, classifica-se em orgânica e singular; a orgânica, peculiar a órgãos, e a singular, atinente a pessoas físicas funcionárias.

Distribui-se a função pública de governo ou de administração: a) entre poderes e órgãos; b)entre agentes da administração.

Já que a idéia de função pública necessariamente corresponde a um tipo de atividade na categoria funcional, delimitam-se assim as esferas de competência: primeiro com respeito à organização constitucional, e depois no tocante à organização administrativa.

No entender de Jaime Vidal Perdomo, administrativista colombiano, "a noção de função estatal deve entender-se no sentido de funções jurídicas, i. e., segundo atos jurídicos que cabe cumprir cada uma delas", onde os critérios são aqueles que produzem os atos, tendo em vista o órgão ou o interesse formal público.

Tecnicamente; por força da organização político-administrativa, as funções na sua origem aparecem como legislativas, de governo, e jurisdicionais, ou seja, de edição das leis, de administração e de mecânica judicial.

Tanto na área legislativa, como na de governo ou jurisdicional, as funções criam situações jurídicas gerais ou impessoais e situações jurídicas individuais ou subjetivas, Via de regra, em face do ordenamento jurídico-administrativo, a função pública traduz manifestação de vontade que tem por objeto a realização ou a prestação de serviços,

Na lição de Renato Alessi, "a idé:a de organização implica um sistema de normas, um ordenamento de potestades" que levam a funções estatais que se distinguem conforme os objetivos perseguidos na extensão das obrigações administrativas,

Para Julio A. Prat, administrativista uruguaio, toda "execução corresponde a uma função", porque "a administração é uma atividade concreta e prática que se traduz em atos jurídicos e operações materiais",

Resumindo, a função faz o órgão, ativa a administração no sentido dos fins pretendidos, dos serviços aprestar, tendo em conta poderes separados e poderes coordenados, o regime adotado na or ganização administrativa de competência na atribuição de explícitas obrigações de fazer e realizar.
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